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DECRETO nº. 584/2022 
 

A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhora 
ALCIONE LEMOS, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXVI da Lei Orgânica do Município; Lei 
Municipal nº. 1922/2009; c/c art. 61, inciso I da Lei Municipal nº. 2155/2010, e ainda 

com base no Protocolo Geral sob n°. 07734/2022, 
 
Considerando, a Lei Municipal n°. 2903/2022 de 25/03/2022,  
 

 Considerando a necessidade de que a servidora esteja à 
disposição da Administração sempre que chamada, e está à disposição da Secretaria 
Municipal de Habitação e Desenvolvimento Social - SHADS, nas diversas atribuições 
que lhe foi incumbida;  

 
Considerando os princípios básicos estabelecidos no artigo 

37 da nossa Lei maior, bem como o princípio da supremacia do interesse público;  

Considerando o cumprimento do artigo 3º. da Lei Municipal 
nº. 2903/2022, onde a Secretária da Pasta requereu e a Chefe do Poder Executivo 
aprovou seu pedido; 

 
Considerando, que além da servidora exercer as funções 

próprias de seu cargo de Auxiliar de Serviços Administrativos, junto à Secretaria 
Municipal de Habitação e Desenvolvimento Social - SHADS, irá exercer função de 

coordenação e organização de pessoal na Secretaria; 
 
Considerando que irá prestar serviços na Regional 

Primavera, sendo responsável pelo CADÚNICO, orientações sobre o PNAS e outras 
Políticas Públicas, 

 
RESOLVE 

 
Artigo 1º. CONCEDER à servidora com cargo em 

provimento efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, senhora 
RENATA CORDEIRO POLIDORO, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. 
XX.XXX.019-6 II/PR, e inscrita no CPF/MF sob nº. XXX.XXX.899-42, matriculada sob nº. 
5.250, Gratificação de Função FG 10, o que corresponde ao percentual de 100% (cem 

por cento), do vencimento básico de carreira. 
 
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 

 

Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 
 

Gabinete da Prefeita, 06 de julho de 2022. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
FÁBIA LEOCÁDIA KOJO 

Secretária Municipal de Habitação e Desenvolvimento Social 
 

TANIA MARISTELA MUNHOZ  
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos 

DECRETO nº. 585/2022 
 

 Súmula: Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional 
Suplementar no valor total de R$ 840.000,00 
(oitocentos e quarenta mil reais), no Orçamento 
Geral do Serviço Autônomo Municipal de Água 
e Esgoto – SAMAE. 

 
A Prefeita de Jaguariaíva, Estado do Paraná, ALCIONE 

LEMOS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 67 da Lei Orgânica do 
Município, promulgada em 29 de novembro de 2002, Lei Federal nº. 4.320/64 e Lei 
Municipal nº. 2.888/2021 de 17 de dezembro de 2021, a ainda com base no Protocolo 
Geral sob n°. 08203/2022, 

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Serviço 

Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE, no Corrente Exercício Financeiro, 
um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta 
mil reais), conforme demonstrativo abaixo: 
 

30 SAMAE 
IDUSO/ 
GRUPO/ 
FONTE 

VALOR 

(R$) 

30.01 
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
GERAL 

17.122.0003.2.101 
Manutenção dos Serviços 
Administrativos 

50 – 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo  03076 6.000,00 

51 - 3.3.90.39.00.00 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

03076 500.000,00 

Total da Suplementação 506.000,00 

 
 

30 SAMAE 
IDUSO/ 
GRUPO/ 
FONTE  

VALOR 

(R$) 

30.02 DIVISÃO DO SISTEMA DE ÁGUA 

17.122.0024.2-102 
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA DE ÁGUA URBANO 

52 – 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo  03076 334.000,00 

Total da Suplementação 334.000,00  
Total Geral da Suplementação 840.000,00 

 
Art. 2°. Constitui recursos para cobertura do Crédito 

Adicional Suplementar de que trata o art. 1º, de acordo com o disposto no art. 43, §1º 
da Lei Federal nº. 4.320/64, os cancelamentos dos seguintes recursos:  

 

I. Oriundos do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 
2021: 
 
Fonte Descrição                                                                                                       Valor 
03076 Recursos Ordinários Livres                                                                  840.000,00 

 
Artigo 3°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

incluir na Lei Municipal nº. 2866, de 02 de agosto de 2021 (PPA 2022- 2025). 
 
Artigo 4°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

incluir na Lei Municipal de Diretrizes Orçamentárias. 
 
Artigo 5°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Artigo 6°. Publique-se, registre-se e anote-se. 

 
Gabinete da Prefeita, 07 de julho de 2022. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
PEDRO LEOCÁDIO DELGADO 

Presidente do SAMAE 
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DECRETO nº. 586/2022 
 

Súmula: Concede Aposentadoria Voluntária por Idade à 
servidora ISABEL FATIMA PIMENTEL DE 
OLIVEIRA. 

 
A PREFEITA DE JAGUARIAÍVA, no uso de suas 

atribuições legais nos termos do disposto no artigo 67, X e XI da Lei Orgânica 

Municipal, bem como com fulcro nos artigos 40, §1°., inciso III, ‘b’ da Constituição 
Federal, artigos 45 e 46 da Lei Municipal n°. 2037/2009 que dispõe sobre Regime 
Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Jaguariaíva, e 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo autuado sob n°. 06513/2022, 

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. Fica concedido o benefício previdenciário de 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE, com fulcro no artigo 40, §1°., inciso 

III, ‘b’ da Constituição Federal, e o artigos 45 e 46 da Lei Municipal n°. 2037/2009, à 
servidora ISABEL FATIMA PIMENTEL DE OLIVEIRA, brasileira, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.124-0 SESP/PR e inscrita no CPF/MF nº. 
XXX.XXX.769-34, no cargo de Motorista de Carros Leves, sob a matrícula nº. 1.039, junto 

à Prefeitura Municipal de Jaguariaíva. 
 
Parágrafo Único. Os proventos, conforme artigo 38 e 46 da 

Lei Municipal n°. 2.037/2009, c/c art. 40, §1º., III, ‘b’ da Constituição Federal, serão 

proporcionais, à razão de R$ 1.559,02 (um mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e 
dois centavos) mensais, totalizando R$ 18.708,24 (dezoito mil, setecentos e oito reais e 
vinte quatro centavos) anuais, assegurando-se a revisão do benefício na mesma data em 

que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, de acordo 
com a variação integral do INPC, conforme artigo 40, §8º. da Constituição Federal, não 
podendo o benefício ser inferior ao salário mínimo nacional vigente. 

 
Artigo 2°. As despesas decorrentes da execução do presente 

correrão por conta das verbas do Instituto de Previdência e Seguridade Social dos 
Servidores Públicos do Município de Jaguariaíva – IPASPMJ. 

 
Artigo 3º. Este Decreto entrará em vigor na data da sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete da Prefeita, 08 de julho de 2022. 

 
ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 

JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 
BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 

Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 
 

TANIA MARISTELA MUNHOZ 
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos 

 
HISSASHI UMEZU 

Presidente do IPASPMJ 

DECRETO nº. 587/2022 
 

Súmula: Concede Aposentadoria Voluntária por Idade e 
Tempo de Contribuição ao servidor LOURIVAL 
BORGES. 

 
A PREFEITA DE JAGUARIAÍVA, no uso de suas 

atribuições legais nos termos do disposto no artigo 67, X e XI da Lei Orgânica 
Municipal, com fulcro no artigo 40, §1º, III, “a” da Constituição Federal, e tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo sob nº. 07040/2022, 

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. Fica concedido o benefício previdenciário de 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
com fundamento no artigo 40, §1º, III, “a” da Constituição Federal, ao servidor 
LOURIVAL BORGES portador da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.196-5 II/PR, e 
inscrito no CPF/MF sob nº XXX.XXX.949-34, no cargo de Guardião Patrimonial, sob 
matrícula nº. 3.498, junto à Prefeitura Municipal de Jaguariaíva.  

 
Parágrafo Único. Os proventos, conforme artigo 1°. da Lei 

Federal n°. 10.887/2004, c/c art. 40, §1º, III, ‘a’ da Constituição Federal, serão integrais, 
calculados sob à razão de 100% (cem por cento) sobre a média de 80% (oitenta por 
cento) das maiores remunerações por ele percebidas, à razão de R$ 1.357,44 (um mil, 
trezentos e cinquenta e sete reais e quarenta e quatro centavos) por mês, totalizando R$ 

16.289,28 (dezesseis mil, duzentos e oitenta e nove reais e vinte e oito centavos) anuais, 
assegurando-se a revisão do benefício na mesma data em que se der o reajuste dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, de acordo com a variação integral do 

INPC, conforme artigo 40, §8º da Constituição Federal c/c artigo 30 da Lei Municipal nº. 
2037/2009. 

 
Artigo 2º. As despesas decorrentes da execução do presente 

correrão por conta das verbas do Instituto de Previdência e Seguridade Social dos 
Servidores Públicos do Município de Jaguariaíva – IPASPMJ. 

 
Artigo 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Artigo 4º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 

Gabinete da Prefeita, 08 de julho de 2022. 
 

ALCIONE LEMOS 
Prefeita Municipal 

 
JOSIAS ZACHAROW PEDROSO 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

BRUNA SILVA MIRANDA ZIVIGICÓSKI 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 

 
TANIA MARISTELA MUNHOZ 

Secretária Municipal de Negócios Jurídicos 
 

HISSASHI UMEZU 
Presidente do IPASPMJ 

JULGAMENTO 

 

Sindicância nº11511/2021 
Assunto: APURAÇÃO DOS FATOS E RESPONSABILIDADE DESCRITOS NO 
PROTOCOLO GERAL SOB Nº11511/2021, QUE TRATA DE UM SINISTRO E 
POSSIVEL RESSARCIMENTO DE DANOS COM O VEÍCULO DE PLACA NJV 7632 
NA RUA DOS TRABALHADORES NO BAIRRO TAQUARAL NA DATA DE 
30/07/2021. 
 

1. Relatório 

 

  Vistos, relatados e tomadas às demais providências necessárias nos 
presentes autos, verifiquei que: 

Trata-se do processo de sindicância instaurado pelo decreto nº 
058/2022, para apurar fatos e responsabilidade descritos no Protocolo Geral sob 
nº11511/2021, que trata do sinistro e possível ressarcimento de danos com o 
veículo de Placa NJV 7632 na Rua dos Trabalhadores no Bairro Taquaral na data de 
30/07/2021.  

 
Que no dia 30/07/2021, por volta das 21hrs56, a condutora 
Karolaine  Barreto do Nascimento,  trafegava normalmente pela 
via, com o veículo que circulava na sua mão na Rua Dos 
Trabalhadores – Bairro Taquaral, Centro,  quando próximo à 
esquina com a Rua Claro Janson,  percebeu que o solo sob o 
carro começou a desbarrancar sem que conseguisse efetuar 
qualquer manobra  para evitar que o carro fosse para dentro do 
rio.   

 

Foram juntados pela proprietária do veículo às fls. 12/15, os orçamentos 
do prejuízo no veiculo dos quais indicam o orçamento: AUTO FUNILARIA E 
PINTURA, CNPJ nº 15.100.567/0001-07 no valor de R$11.516,00(onze mil 
quinhentos e dezesseis reais); e mais o acréscimo das peças, CLEVERSON DE 
OLIVEIRA LEMES EIRELI ME, CNPJ nº 15.100.567/0001-07 no valor de 
R$4.916,00 (quatro mil novecentos e dezesseis reais); AUTO MAIS FUNILARIA E 
PINTURA, CNPJ Nº 15.100.567/0001-07, no valor de R$6.600,00 (seis mil e 
seiscentos reais). 

No segundo momento as fls. 37/43, a proprietária do veiculo fez nova 
juntada de orçamentos: Florêncio Auto Peças, total R$103,00; M.S.Delgado, total 
R$395,00; Auto Elétrica I, total de R$930,00; Orçamento sem identificação no valor 
de R$401,00; orçamento sem identificação no valor de R$530,00; Jack - Som- Car, 
total de R$1.120,00; Mecânica JGR CAR, total de R$460,00; JGR CAR, total de 
R$155,00; JGR CAR, total de R$917,00; JGR CAR, total de R$30,00. 

 

Expediu-se o boletim de ocorrência nº202102-00655, às fls.23/24,  
realizado pelo Corpo de Bombeiros do Paraná. 

 

Expediu-se às fls.26/27, ficha de atendimento da paciente Karolaine 
Barreto do Nascimento que dirigia o veiculo no momento dos fatos.  

 

Às fls. 28, a requerente instrui o procedimento com o instrumento de 
procuração, constituído de sua defesa. 

 

Expediu-se às fls. 30, a carteira de habilitação da condutora do veículo 
na pessoa de KAROLAINE BARRETO DO NASCIMENTO, sob o registro 
nº07565844943, com habilitação para dirigir em 12/05/2021. 

 

Do procedimento foram realizadas as oitivas das pessoas de Marcia 
Passos Barreto do Nascimento; Karolaine Barreto do Nascimento; Jedielson 
Marcondes de Oliveira. 

Assim em destaque os depoimentos. 

[...] 

2. Das Exposições dos Fatos. 
 

Levantou-se do procedimento do Relatório Final, ao qual se conclui como 
julgamento que em síntese a oitiva dos depoimentos e documentos juntados aos 
autos, demonstrado que houve o acidente com o veiculo em questão na Rua dos 
Trabalhadores no Bairro Taquaral, que o veiculo trafegava pela rua citada que 
margeia o Rio Capivari, sendo conduzido pela filha da proprietária do veiculo 
quando acidentalmente foi puxado para dentro do rio.  

Que houve o depoimento da proprietária que afirma que sua filha na 
noite do dia 30/07/2021 conduzia o veiculo quando saiu da casa de seu ex-
namorado, saindo para ir embora ao passar pela rua dos Trabalhadores, na 
determinada localização declarada o veiculo foi puxado para dentro do rio. 

Pois bem, a Comissão Administrativa Disciplinar concluiu os trabalhos 
realizando o Relatório Final que finalizou pela inexistência de provas convincentes a 
demonstrar como culpa aparente do Município.  

Do acidente, entretanto, tendo havido as únicas testemunhas nas 
pessoas de Sr Jedielson e seu primo que socorreu a vitima dentro do rio,  
posteriormente, o bombeiro  chegou ao local para realizar o socorro da vitima que 
encontrava-se dentro do rio com o carro. 

No procedimento, juntou-se aos autos imagens do local do acidente, bem 
como do carro que sofreu os prejuízos. 

Denotou-se do procedimento que a condutora do veiculo foi habilitada 
recentemente, com a habilitação provisória adquirida em 12/05/2021, e o acidente 
ter acontecido em 30/07/2021,  evidentemente dirigindo há pouco tempo podendo 
não ser simples o conhecimento teórico e prático a ser aliado. 

A rua é de terras e seguem as margens do Rio Capivari, onde se dá o 
acesso ao bairro Taquaral e circulam diversos veículos. 

O enfoque  especifico do acidente por ter efetivamente o veiculo caído 
dentro do rio, não comprovou a culpa existente do Poder Público à luz do quadro 
fático, porém a fato não persiste simplesmente a queda do veiculo ao Rio tenha 
imputado  responsabilidade objetiva ao Município em ressarcir o prejuízo. 

Afinal, a causalidade direta do acidente não ficou demonstrada nos autos 
a existência de provas a confirmar se efetivamente o carro deslizou para dentro do 
rio em decorrência do barranco que desmontou. 

É notório que a condutora dirigia o veiculo mesmo em velocidade baixa, 
tendo ela manobrado o carro para desviar de situações aparentes de buracos no 
local devido as chuvas, podendo dessa mesma forma ter dirigido o carro a direção 
da margem do rio e repentinamente acelerado ao rio. 

Portanto as provas aparentes não se revestem de caráter absoluto, 
admitido apenas suposições, sem provas. 

Nesse cenário, não se comprovou a causalidade direta do acidente para 
ser atribuído como responsabilização do município, porém os efeitos do acidente 
não se comprovaram ter acontecido em decorrência da falha na rua,  faltou-se os 
requisitos necessários a imputação da responsabilidade, não se confirmou que o 
carro que acidentou-se dentro rio foi em decorrência do desbarrancamento da rua,  
portanto, são inexistentes de provas.  

No tocante, nexo causal em decorrência do acidente do veiculo dentro do 
rio,  a instruir o procedimento, sendo carente de pressuposto a construir a situação 
como responsabilidade do Município em ressarcimentos de valores atribuídos ao 
referido acidente em decorrência do pedido do Protocolo Geral 11511/2021, porém 
em momento algum a proprietária requerente do veiculo comprovou o nexo causal 
entre o fato e o dano, em que pese a instrução procedimental apenas alimentou-se 
de suposições de acontecimentos,  sem que houvessem elementos suficientes a 
comprovar que o referido acidente do veiculo dentro do Rio tenha acontecido em 
decorrência do desbarrancamento da margem do Rio.   

 

3. Das Disposições: 

 
ACATO o relatório da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, 

conforme o art. 170 da Lei nº 2155/2010; 

 
2. APROVO o Parecer (jurídico), parte integrante desta decisão, que opina 

pelo arquivamento do feito, em seus aspectos presentes; 
 
3. JULGO improcedente o presente feito, em que trata do sinistro 

ocasionado, descaracterizando a responsabilização do Município de Jaguariaiva, em 
decorrência do resultado lesivo no veículo de Placa NJV 7632 na Rua dos 
Trabalhadores no Bairro Taquaral na data de 30/07/2021. 

  
4. DETERMINO A vista do presente julgamento,  seja dada a publicidade 

necessária ao ato, através de publicação na Imprensa Oficial do Município. 

 

Cumpra-se.  

Jaguariaíva, 30  de  junho de 2022.  

 

ALCIONE  LEMOS 

PREFEITA 
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